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RESUMO: A Educação Ambiental (EA) pode contribuir para a integração de práticas ambientais às rotinas de 

unidades penais, mas ainda são limitadas propostas metodológicas adaptadas às condições operacionais e de 

segurança desses estabelecimentos. Este estudo teve como objetivo identificar, selecionar e sistematizar ações de 

EA a partir da realidade de unidades penais administradas pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

do Pará (SEAP/PA), desenvolvendo uma proposta metodológica adaptável a diferentes tipologias institucionais. 

Trata-se de pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa, baseada em visitas técnicas, diagnósticos 

socioambientais, análise documental e observação das rotinas institucionais. As ações identificadas foram 

selecionadas segundo viabilidade operacional, baixo custo de implantação, compatibilidade com os protocolos de 

segurança, potencial educativo e possibilidade de adaptação. Sua fundamentação foi realizada por meio de 

literatura científica e arcabouço normativo. O procedimento resultou em quatro eixos: gestão de resíduos sólidos; 

compostagem e hortas educativas; uso racional da água e saúde ambiental; e atividades de Educação Ambiental. 

A proposta também incorporou parcerias institucionais e acompanhamento da implementação como componentes 

transversais. O resultado consiste em uma estrutura metodológica que relaciona práticas ambientais a objetivos 

educativos e permite sua seleção conforme as condições de cada unidade, sem pressupor a implantação simultânea 

de todas as ações. A implementação depende da articulação entre direção, equipes técnicas, policiais penais e 

demais profissionais envolvidos na segurança institucional. 
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ENVIRONMENTAL EDUCATION IN CORRECTIONAL FACILITIES: A 

SYSTEMATIZED METHODOLOGICAL PROPOSAL FOR ACTIONS ADAPTED TO 

THE INSTITUTIONAL CONTEXT 
 

ABSTRACT: Environmental Education (EE) can contribute to the integration of environmental practices into the 

routines of correctional facilities, yet methodological proposals adapted to the operational and security conditions 

of these institutions remain limited. This study aimed to identify, select, and systematize EE actions based on the 

operational context of correctional facilities administered by the State Secretariat of Penitentiary Administration 

of Pará (SEAP/PA), Brazil, developing a methodological proposal adaptable to different institutional settings. This 

applied qualitative study was based on technical visits, socio-environmental assessments, document analysis, and 

observation of institutional routines. The identified actions were selected according to operational feasibility, low 

implementation cost, compatibility with security protocols, educational potential, and adaptability to different 

types of correctional facilities. Their scientific basis was established through the scientific literature and regulatory 

framework. The resulting proposal comprised four thematic axes: solid waste management; composting and 

educational gardens; rational water use and environmental health; and Environmental Education activities. 

Institutional partnerships and implementation monitoring were incorporated as cross-cutting components. The 

resulting methodological structure links environmental practices to educational objectives and allows actions to 

be selected according to the conditions of each facility, without assuming that all actions should be implemented 

simultaneously. Implementation depends on coordination among facility management, technical teams, 

correctional officers, and other professionals involved in institutional security. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Ambiental (EA) constitui um instrumento para promover a compreensão 

das relações entre sociedade e meio ambiente e estimular a adoção de práticas orientadas à 

sustentabilidade. No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental define a EA como um 

componente essencial e permanente da educação nacional, presente em processos formais e não 

formais, destinado ao desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 

voltados à conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade 

de vida (BRASIL, 1999). Sob essa perspectiva, a EA ultrapassa a transmissão de informações, 

incorporando processos educativos capazes de favorecer mudanças de comportamento e 

fortalecer a participação social na gestão ambiental. 

A incorporação da EA às rotinas institucionais tem sido utilizada para apoiar mudanças 

de comportamento, qualificar práticas de gestão ambiental e ampliar a participação dos 

diferentes atores na conservação dos recursos naturais. Estudos sugerem que programas 

estruturados podem favorecer a adoção de práticas relacionadas ao gerenciamento de resíduos, 

ao uso racional da água, à conservação ambiental e ao consumo responsável, produzindo 

resultados mais consistentes quando integrados ao cotidiano das organizações e desenvolvidos 

de forma contínua (KABASSI, 2021; MATIASEK; LUEBKE, 2014). 

No sistema prisional, a EA apresenta potencial para integrar objetivos ambientais, 

educativos e sociais em instituições caracterizadas pela ocupação contínua, geração permanente 

de resíduos, consumo intensivo de recursos naturais e necessidade constante de gestão 

ambiental. Experiências desenvolvidas em diferentes países indicam que atividades 

relacionadas à conservação da natureza, compostagem, hortas, reciclagem e restauração 

ecológica podem ampliar conhecimentos ambientais, desenvolver habilidades práticas e 

contribuir para processos educativos e de ressocialização de pessoas privadas de liberdade 

(FERREIRA; RABAGLIO, 2015; NADKARNI et al., 2022; MARQUES DE ABREU et al., 

2022; DELSESTO, 2022). 

Embora a literatura apresente diferentes experiências de EA em unidades penais, ainda 

são limitados os estudos que utilizam a realidade operacional dessas instituições como ponto 

de partida para identificar, selecionar e sistematizar ações capazes de subsidiar a elaboração de 

Programas de Educação Ambiental (PEAs) adaptáveis às diferentes tipologias de 

estabelecimentos penais, regimes de funcionamento, perfis de custódia e características 

operacionais. A literatura também destaca que propostas de EA tendem a apresentar maior 

consistência quando estruturadas a partir das características do contexto em que serão 

implementadas, considerando aspectos institucionais, operacionais e sociais específicos 

(KABASSI, 2021; MATIASEK; LUEBKE, 2014). Nesse sentido, a caracterização das unidades 

e o reconhecimento de suas especificidades constituem etapas fundamentais para a seleção de 

ações efetivamente compatíveis com o contexto institucional das instituições. 

Diante desse contexto, o presente estudo teve como objetivo identificar, selecionar e 

sistematizar ações de Educação Ambiental a partir da realidade operacional de unidades penais, 

organizando-as em uma proposta estruturada para subsidiar a elaboração e a implementação de 

Programas de Educação Ambiental adaptáveis a diferentes tipologias de estabelecimentos 

penais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa, 

desenvolvida para identificar, selecionar e sistematizar ações de Educação Ambiental a partir 

da realidade operacional de unidades penais. O campo empírico compreendeu unidades 
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administradas pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Pará (SEAP/PA), 

distribuídas em diferentes regiões e tipologias de estabelecimentos penais. Foram consideradas 

suas características operacionais, regimes de funcionamento, níveis de segurança e 

possibilidades para atividades de trabalho, educação e reintegração social (PARÁ, 2023; PARÁ, 

2025). 

A caracterização das unidades foi realizada por meio de visitas técnicas, análise de 

diagnósticos socioambientais produzidos no âmbito de estudos ambientais relacionados ao 

licenciamento ambiental (PARÁ, 2009), consulta a documentos institucionais e observação das 

rotinas operacionais. Esse procedimento permitiu identificar características estruturais, 

operacionais e ambientais das unidades, bem como os principais aspectos ambientais presentes 

em suas rotinas. 

Entre os aspectos identificados estavam a geração de resíduos sólidos, o consumo de 

água, a geração de efluentes, as áreas verdes e as condições de higiene ambiental. A seleção 

priorizou aqueles passíveis de incorporação a processos educativos, em consonância com os 

princípios da Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999). Aspectos cuja gestão 

depende predominantemente de sistemas ou procedimentos técnicos especializados, como o 

tratamento de efluentes, não foram incorporados aos eixos da proposta. 

A partir dos aspectos selecionados, foi elaborado um inventário das ações de EA 

identificadas nas unidades ou consideradas compatíveis com seu contexto operacional. As ações 

foram agrupadas segundo objetivos comuns e avaliadas quanto à viabilidade operacional, ao 

baixo custo de implantação, à compatibilidade com os protocolos de segurança, ao potencial 

educativo e à possibilidade de adaptação às diferentes tipologias de estabelecimentos penais. 

Ações incompatíveis com esses critérios foram excluídas da proposta. A seleção também 

considerou a necessidade de adequação das ações às características do contexto de 

implementação e aos objetivos educativos (KABASSI, 2021; MATIASEK; LUEBKE, 2014). 

As ações selecionadas foram confrontadas com a literatura científica e o arcabouço 

normativo para verificar sua consistência e fundamentar sua incorporação à proposta. Foram 

realizadas buscas bibliográficas dirigidas no Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com estratégias específicas para os 

diferentes eixos temáticos. Os descritores incluíram termos relacionados à Educação 

Ambiental, sistema prisional, gestão de resíduos, compostagem, hortas educativas, uso racional 

da água, higiene ambiental e monitoramento de programas. As buscas tiveram caráter de 

fundamentação das ações previamente identificadas, e não de revisão sistemática. O 

procedimento é apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxo metodológico adotado para identificação, seleção e sistematização de ações de Educação 

Ambiental em unidades penais. Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

As ações selecionadas foram sistematizadas em quatro eixos: gestão de resíduos sólidos; 

compostagem e hortas educativas; uso racional da água e saúde ambiental; e estratégias 

educativas. A proposta permite selecionar as ações compatíveis com as condições estruturais, 

operacionais e de segurança de cada unidade. O Material Suplementar apresenta sua 

operacionalização, com procedimentos, responsáveis, recursos, indicadores, metas e 

cronograma. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Identificação, seleção e sistematização das ações de Educação Ambiental 

 

A aplicação do procedimento metodológico resultou na identificação, seleção e 

sistematização de ações de EA compatíveis com as condições estruturais, operacionais e de 

segurança das unidades penais analisadas. Os aspectos ambientais identificados foram 

inicialmente relacionados às rotinas institucionais e, posteriormente, avaliados quanto à 

possibilidade de incorporação a processos educativos. Aspectos cuja gestão depende 

predominantemente de sistemas ou procedimentos técnicos especializados, como o tratamento 

de efluentes, não foram incorporados à proposta. 

As ações consideradas compatíveis foram agrupadas segundo objetivos comuns e 

submetidas a critérios de viabilidade operacional, baixo custo de implantação, compatibilidade 

com os protocolos de segurança, potencial educativo e possibilidade de adaptação a diferentes 

tipologias de estabelecimentos penais. Ações que não atendiam a esses critérios foram 

excluídas. Esse procedimento resultou em quatro eixos: gestão de resíduos sólidos, 

compostagem e hortas educativas, uso racional da água e saúde ambiental, e estratégias 

educativas. A estrutura resultante da sistematização das ações é apresentada na Figura 2. 
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Figura 2 – Estrutura da proposta de ações de Educação Ambiental para unidades penais. Fonte: Elaborado 

pelos autores (2026). 

 

A sistematização diferencia a proposta de uma relação genérica de atividades ambientais 

aplicáveis ao sistema prisional. Cada ação foi incorporada em função de sua possibilidade de 

execução no contexto institucional e de sua articulação com objetivos educativos. Essa lógica 

permite que os eixos sejam utilizados de forma adaptada, sem pressupor que todas as ações 

devam ser implantadas simultaneamente em todas as unidades.  

A literatura sobre EA em unidades penais apresenta experiências relacionadas à 

horticultura, restauração ecológica, conservação e reciclagem, indicando a possibilidade de 

articular práticas ambientais a processos educativos e de formação. Ferreira e Rabaglio (2015) 

discutem a inserção da Educação Socioambiental em unidades prisionais brasileiras, enquanto 

DelSesto (2022) relaciona atividades de horticultura a processos educativos e de reinserção 

social. Marques de Abreu et al. (2022) e Nadkarni et al. (2022) também descrevem experiências 

nas quais atividades ambientais foram associadas à capacitação, aprendizagem e participação 

de pessoas privadas de liberdade. A contribuição deste estudo está em organizar ações 

compatibilizadas previamente com as condições institucionais em uma estrutura metodológica 

destinada à elaboração de PEAs, e não em avaliar a efetividade de programas já implementados. 

Essa organização é coerente com a necessidade de utilização de critérios explícitos para 

seleção e avaliação de propostas de EA. Kabassi (2021) enfatiza a definição de critérios para 

avaliação de programas ambientais, enquanto Matiasek e Luebke (2014) destacam a 

importância de estruturas organizadas para orientar seu planejamento e avaliação. No presente 

estudo, esses princípios foram aplicados à etapa anterior à implementação, conferindo 

rastreabilidade à seleção das ações e estabelecendo uma base para sua adaptação às 

características de cada unidade penal. 

 

Gestão de resíduos sólidos 

 

A gestão de resíduos sólidos constituiu o primeiro eixo da proposta de ações de 

Educação Ambiental. Foram sistematizadas sete ações: segregação na fonte, coleta interna e 
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conferência, triagem complementar, armazenamento temporário, destinação de recicláveis, 

destinação de orgânicos e reuso interno de materiais (Quadro 1). A sequência foi estruturada 

para integrar práticas de gerenciamento de resíduos às atividades educativas e às rotinas das 

unidades penais. 

 
Quadro 1 – Ações sistematizadas para o eixo de gestão de resíduos sólidos em unidades penais. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2026), com base no Brasil (2010). 

 

Ação sistematizada Contribuição para a Educação Ambiental 

Segregação simplificada 

na fonte 

Favorecer a separação dos resíduos na origem e estimular hábitos relacionados 

ao gerenciamento adequado dos resíduos sólidos. 

Coleta interna e 

conferência 

Incorporar o gerenciamento de resíduos às atividades cotidianas da unidade e 

reforçar a responsabilidade compartilhada. 

Triagem complementar 
Desenvolver conhecimentos sobre classificação, reaproveitamento e 

valorização dos materiais recicláveis. 

Armazenamento 

temporário 

Promover práticas adequadas de organização e acondicionamento dos resíduos 

até sua destinação final. 

Destinação de resíduos 

recicláveis 

Incentivar a reciclagem e fortalecer a compreensão sobre a importância da 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos. 

Destinação de resíduos 

orgânicos 

Integrar o aproveitamento dos resíduos orgânicos às ações de compostagem, 

69uando aplicável. 

Reuso interno de 

materiais 

Estimular a reutilização de materiais em atividades educativas e de apoio às 

ações ambientais desenvolvidas na unidade. 
 

As ações foram organizadas em consonância com as diretrizes da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, especialmente quanto à redução, reutilização, reciclagem e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos (BRASIL, 2010). A proposta, entretanto, não reproduz 

integralmente um modelo convencional de coleta seletiva. A segregação inicial foi simplificada 

entre resíduos orgânicos e recicláveis, mantendo-se a triagem posterior quando necessária. Essa 

configuração reduz a complexidade da etapa inicial e favorece a incorporação das práticas às 

rotinas institucionais. 

A simplificação constitui um dos principais resultados da sistematização. Em vez de 

ampliar a quantidade de categorias na etapa inicial, a proposta concentra a separação em dois 

grupos e mantém a triagem complementar para situações que exijam classificação específica 

ou destinação diferenciada. A execução das atividades também considera as condições de 

segurança da unidade, com coleta, triagem e reuso realizados por pessoas autorizadas e sob 

supervisão. Essa configuração permite articular a gestão dos resíduos às atividades educativas 

sem pressupor uma estrutura operacional equivalente à de sistemas convencionais de coleta 

seletiva. 

O potencial educativo do eixo decorre da incorporação dessas práticas às atividades 

cotidianas. A segregação, a triagem, o armazenamento e o reuso permitem trabalhar 

conhecimentos sobre classificação, redução, reutilização, reciclagem e destinação dos resíduos. 

Estudos anteriores associam a participação em práticas de separação e reciclagem à construção 

de comportamentos ambientalmente responsáveis (LIU et al., 2023; XIAO et al., 2023). No 

contexto prisional, Perry (2005) relaciona programas de reciclagem a processos educativos e 

de participação, enquanto Ferreira e Rabaglio (2015) discutem a inserção de práticas 

socioambientais em unidades prisionais brasileiras. 

A destinação dos resíduos orgânicos também estabelece conexão com o eixo de 

compostagem. Resíduos orgânicos compatíveis podem ser encaminhados à compostagem 

interna, enquanto resíduos provenientes da enfermaria/sala de odontologia que apresentem risco 

biológico ou sejam perfurocortantes permanecem sob responsabilidade da equipe de saúde ou 

de empresa licenciada. Essa delimitação evita que a proposta de Educação Ambiental seja 
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confundida com atividades de gerenciamento de resíduos que exigem procedimentos técnicos 

específicos. 

 

Compostagem e hortas educativas 

 

O eixo de compostagem e hortas educativas reuniu ações voltadas ao aproveitamento de 

resíduos orgânicos e ao cultivo vegetal (Quadro 2). Foram sistematizadas sete ações: 

implantação e operação da compostagem, implantação de área de cultivo, plantio simplificado, 

manutenção da horta, produção de mudas e colheita e controle da produção. A implantação da 

horta foi condicionada às características de cada unidade. 

 
Quadro 2 – Ações sistematizadas para o eixo de compostagem e hortas educativas em unidades penais. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Ação sistematizada Contribuição para a Educação Ambiental 

Implantação da 

compostagem 

Promover o aproveitamento dos resíduos orgânicos e a produção de composto 

para uso em atividades educativas. 

Operação da 

compostagem 

Acompanhar o processo de decomposição e estimular a compreensão do ciclo 

dos resíduos orgânicos. 

Implantação de área de 

cultivo* 

Preparar espaço para atividades de cultivo vegetal compatíveis com a realidade 

da unidade penal. 

Plantio simplificado Desenvolver atividades práticas relacionadas ao cultivo de espécies vegetais. 

Manutenção da horta 
Favorecer o acompanhamento contínuo do desenvolvimento das culturas e o 

cuidado com os espaços de cultivo. 

Produção de mudas 
Estimular a continuidade das atividades de cultivo e o reaproveitamento de 

materiais permitidos. 

Colheita e controle da 

produção 

Integrar a produção às atividades educativas e ao acompanhamento das ações 

desenvolvidas. 

*Implantação prevista apenas quando compatível com as condições estruturais, operacionais e de segurança 

da unidade penal. 
 

 

A organização desse eixo priorizou a adaptação às condições de cada estabelecimento. 

A compostagem pode ser desenvolvida independentemente da existência de horta, enquanto o 

cultivo depende de espaço disponível, supervisão e insumos. Essa separação permite manter o 

aproveitamento dos resíduos orgânicos mesmo em unidades sem condições para atividades de 

cultivo. 

As atividades de cultivo foram estruturadas com técnicas simples e materiais 

compatíveis com as condições institucionais. A proposta contempla espécies de ciclo curto e 

manejo simples, como alface, cebolinha, coentro, salsa, rúcula e couve, além de irrigação 

manual, capina, reposição de mudas e registro da colheita e da destinação da produção. 

Experiências brasileiras em unidades prisionais apresentam práticas semelhantes. Silva et al. 

(2021) registraram o cultivo de cebolinha, coentro, alface, couve-folha, cenoura e tomate, 

associado a atividades de capina, semeadura, manutenção, produção de mudas e colheita. 

Schünemann et al. (2024) também estruturaram um planejamento de cultivos em uma unidade 

prisional, considerando as características do estabelecimento e diferentes espécies hortícolas. 

A execução das atividades deve ocorrer sob supervisão de servidor designado e com 

participação de pessoas previamente orientadas. As restrições relacionadas ao uso de 

ferramentas, ao acesso às áreas de cultivo e ao controle de insumos devem ser consideradas na 

definição das atividades e dos materiais utilizados. Trivett et al. (2016) descrevem essa 

necessidade de adaptação em programas de horticultura desenvolvidos em estabelecimentos 

prisionais, nos quais as condições institucionais e os protocolos de segurança influenciam a 

organização das atividades e a atuação das equipes responsáveis pela supervisão. 
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A horticultura também apresenta potencial para articular atividades ambientais a 

processos de formação e reinserção social. Marques de Abreu et al. (2022) associaram ações de 

restauração ecológica à formação profissional e ao desenvolvimento de responsabilidades 

individuais. DelSesto (2022) relacionou intervenções de horticultura a processos educativos, 

qualificação profissional e construção de novas perspectivas de vida. Micek (2025) destaca que 

os resultados dessas iniciativas dependem de sua estruturação e implementação institucional. 

Hazelett (2023) ressalta que a implantação de hortas, isoladamente, não garante resultados 

educativos, sendo necessário vinculá-las a objetivos definidos e às condições de cada 

estabelecimento. 

A horta, desse modo, não constitui requisito para a implementação do eixo. A 

compostagem pode ser desenvolvida de forma independente em unidades sem espaço adequado 

para cultivo, enquanto as atividades de horticultura podem ser incorporadas quando houver 

condições estruturais, operacionais e de segurança para sua execução. 

 

Uso racional da água e saúde ambiental 

 

O eixo de uso racional da água e saúde ambiental reuniu ações voltadas à incorporação 

de práticas preventivas às rotinas das unidades penais (Quadro 3). Foram sistematizadas quatro 

ações: ronda da água, campanha de uso racional, limpeza orientada e controle de vetores. A 

proposta articula conservação da água, higiene dos espaços e prevenção de condições 

favoráveis à proliferação de vetores. 

 
Quadro 3 – Ações sistematizadas para o eixo de uso racional da água, higiene e saúde ambiental em unidades 

penais. Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Ação sistematizada Contribuição para a Educação Ambiental 

Ronda da água 
Estimular o uso racional da água por meio da identificação de desperdícios e do 

acompanhamento das instalações hidráulicas. 

Campanha de uso 

racional da água 

Sensibilizar os participantes para o consumo consciente e estimular mudanças de 

hábito. 

Limpeza orientada 
Integrar práticas de conservação dos ambientes às atividades cotidianas da 

unidade e promover responsabilidade sobre os espaços coletivos. 

Controle de vetores 
Desenvolver práticas preventivas relacionadas à saúde ambiental e à eliminação 

de condições favoráveis à proliferação de vetores. 
 

A organização desse eixo priorizou medidas de baixo custo, aplicação contínua e 

integração às atividades de limpeza e manutenção. A proposta combina inspeções periódicas, 

definição de responsáveis e ações educativas, evitando a dependência de campanhas isoladas. 

Essa configuração permite incorporar as práticas às rotinas existentes e adaptá-las às condições 

de cada estabelecimento. 

A literatura sobre conservação da água em instituições públicas indica que intervenções 

educativas associadas ao acompanhamento das práticas podem favorecer a adoção de 

comportamentos de uso racional. Grecksch (2021) destaca a influência de normas sociais, 

aprendizagem organizacional e participação dos usuários nesse processo. Duan et al. (2025) 

identificaram efeitos associados à combinação entre intervenções educativas, feedback e 

reforço dos comportamentos. Flores e Ghisi (2022) destacam a necessidade de considerar as 

características operacionais dos edifícios na definição de estratégias de eficiência hídrica. 

No contexto prisional, as ações relacionadas à água, higiene e saúde ambiental também 

se vinculam às condições sanitárias dos estabelecimentos. Guo et al. (2019) identificaram 

problemas relacionados ao abastecimento de água, saneamento e higiene em estabelecimentos 

penais. Van Hout (2023) destaca a relação entre essas condições e a saúde das pessoas privadas 

de liberdade. A proposta incorpora essas dimensões por meio de práticas de inspeção, limpeza, 
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prevenção e educação, sem substituir procedimentos técnicos ou responsabilidades 

institucionais de manutenção e saúde. 

 

Atividades de Educação Ambiental 

 

O eixo de atividades de EA reuniu estratégias destinadas à sensibilização, construção de 

conhecimentos e desenvolvimento de práticas ambientais no cotidiano das unidades penais 

(Quadro 4). Foram sistematizadas quatro modalidades: palestras temáticas, rodas de conversa, 

oficinas práticas e campanhas educativas. Essas estratégias apoiam os demais eixos da proposta 

e permitem abordar temas relacionados a resíduos, compostagem, uso racional da água e saúde 

ambiental. 

 
Quadro 4 – Ações sistematizadas para o eixo de atividades de Educação Ambiental em unidades penais. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2026). 

Ação sistematizada Contribuição para a Educação Ambiental 

Palestras temáticas 
Promover a sensibilização sobre temas ambientais relacionados à rotina da unidade 

penal. 

Rodas de conversa Estimular o diálogo, a troca de experiências e a reflexão sobre práticas ambientais. 

Oficinas práticas 
Favorecer a aprendizagem por meio de atividades aplicadas ao contexto 

institucional. 

Campanhas 

educativas 
Reforçar orientações ambientais e estimular a participação dos envolvidos. 

 

A organização desse eixo prioriza atividades de curta duração e caráter prático, 

relacionadas às demandas ambientais identificadas nas unidades. As estratégias podem abordar, 

por exemplo, segregação de resíduos, compostagem, uso racional da água, higiene ambiental e 

cuidados com as áreas de cultivo. Quando compatíveis com a organização pedagógica do 

estabelecimento, essas atividades podem ser articuladas às ações de educação formal já 

existentes, como aulas e atividades da Educação de Jovens e Adultos, evitando a criação de 

estruturas educativas paralelas. A abordagem proposta busca relacionar os conteúdos 

trabalhados às práticas desenvolvidas nos demais eixos, aproximando a discussão ambiental 

das rotinas institucionais. 

As estratégias educativas também podem assumir diferentes formatos conforme o 

objetivo e as condições de execução. Palestras e rodas de conversa favorecem a apresentação e 

discussão de conteúdos, enquanto oficinas permitem associar informação e prática (PINHEIRO 

et al., 2018). Campanhas podem reforçar orientações ao longo do tempo e manter os temas 

ambientais presentes nas rotinas institucionais. Essa combinação permite distribuir as 

atividades ao longo da implementação, em vez de concentrar a Educação Ambiental em eventos 

isolados. 

Estudos realizados em unidades penais indicam que atividades ambientais podem estar 

associadas a processos de aprendizagem, capacitação e participação. Nadkarni et al. (2022) 

verificaram resultados relacionados à aprendizagem e à percepção de contribuição social em 

atividades de conservação desenvolvidas com pessoas privadas de liberdade. Van der Linden 

(2015) relaciona programas ambientais a processos de reabilitação quando estruturados com 

objetivos educativos, enquanto LeRoy (2015) discute as possibilidades de articulação entre 

ciência, educação e sistema prisional. 

Em outros contextos educacionais, Pinheiro et al. (2018) observaram que a combinação 

de palestras, recursos audiovisuais e oficinas práticas favoreceu a participação dos estudantes e 

a aplicação dos conhecimentos em situações cotidianas. No presente estudo, essas estratégias 

integram a proposta como suporte educativo aos demais eixos, relacionando os conteúdos 

ambientais às práticas desenvolvidas nas unidades penais. 
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Componentes transversais: parcerias institucionais e acompanhamento 

 

A implementação da proposta depende de condições que atravessam os diferentes eixos 

de ações, especialmente a disponibilidade de apoio técnico e o acompanhamento sistemático 

das atividades. Nesse sentido, foram incorporados dois componentes transversais: parcerias 

institucionais e acompanhamento da implementação. 

As parcerias institucionais podem contribuir para a execução das ações por meio de 

apoio técnico, capacitação, fornecimento de materiais, orientação especializada e destinação 

adequada de resíduos. Entre os potenciais parceiros estão órgãos ambientais e de saúde, 

instituições de ensino e pesquisa, instituições de assistência técnica e extensão rural, 

cooperativas de catadores, viveiros e prestadores de serviços de abastecimento de água e 

saneamento. A utilização dessas parcerias permite complementar os recursos disponíveis na 

unidade e ampliar a capacidade de execução das atividades. 

O acompanhamento foi estruturado por meio de indicadores relacionados à execução 

das atividades educativas, participação, segregação de resíduos, compostagem, horta, consumo 

de água e emissão de relatórios. O uso desses indicadores permite verificar a implementação 

das ações, identificar desvios e subsidiar ajustes durante a execução. A literatura destaca que 

indicadores e procedimentos de acompanhamento contribuem para tornar a avaliação de 

programas ambientais mais sistemática e apoiar sua adaptação às condições institucionais 

(KARPOUZIS et al., 2024; DICKSON et al., 2024; RUKAJAT et al., 2025). 

A articulação entre parcerias e acompanhamento amplia a capacidade de adaptação da 

proposta. As parcerias fornecem suporte técnico e material quando necessário, enquanto os 

indicadores permitem verificar a execução e orientar ajustes. Esses componentes não 

constituem eixos independentes de atividades, mas mecanismos de suporte aos quatro eixos 

principais da proposta, contribuindo para sua continuidade e adequação às condições de cada 

unidade penal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A principal contribuição deste estudo foi a sistematização de ações de Educação 

Ambiental a partir da realidade operacional de unidades penais. As ações foram organizadas em 

quatro eixos e selecionadas segundo critérios de viabilidade, custo, segurança, potencial 

educativo e possibilidade de adaptação, resultando em uma base metodológica para elaboração 

de Programas de Educação Ambiental ajustados às características de cada estabelecimento. 

A implementação da proposta depende do envolvimento da direção, das equipes 

técnicas, dos policiais penais e dos demais profissionais responsáveis pelas atividades de 

segurança. Em unidades penais, a execução das ações deve ser previamente compatibilizada 

com os protocolos de segurança, considerando circulação de pessoas, acesso aos espaços, uso 

de materiais e ferramentas e organização das rotinas institucionais. A EA deve, assim, integrar 

a gestão institucional sem se sobrepor às exigências de segurança e custódia. 

A aplicação da proposta em diferentes unidades poderá permitir avaliar sua 

implementação e identificar necessidades de adaptação decorrentes das características de cada 

estabelecimento. Estudos futuros poderão analisar a participação dos diferentes grupos 

envolvidos, a execução das ações e os resultados ambientais e educativos obtidos, fornecendo 

evidências sobre as condições necessárias para sua continuidade. 
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